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PARECER Nº 426, DE 2022

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 522, DE 2020
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe institui o "Dia Estadual da Conservação e Restauração do Patrimônio Cultural".
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, tendo parecer favorável.
Nos termos dos artigos 31, I e § 4º, combinado com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.
Ao fazê-lo, verificamos que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Quando falamos de preservação de um bem cultural, estamos falando tanto de conservação como de restauração. As medidas adotadas para conservar um bem são aquelas que o deixam, o tanto quanto possível, protegido de ações (ou fatores) danosas como, por exemplo, exposição ao meio-ambiente inóspito, vandalismo ou até mesmo descaso. Já a restauração implica numa ação direta sobre a obra que já sofreu algum dano, na tentativa de minimizá-lo e/ou revertê-lo.
Restaurar demonstra respeitar a história da obra. Deve usar a mínima intervenção possível, e, a utilização de procedimentos e materiais reversíveis. Todo trabalho é fundamentado por pesquisas e análises científicas. Todo o procedimento: antes, durante e depois da intervenção, deve ficar documentado e disponível. Deve-se preservar o máximo possível do original.
Entretanto, sabemos que a maneira de lidar com as obras de arte, na tentativa de preservá-las, modificou-se através da história sendo determinada, a cada período, por motivos religiosos, políticos, estéticos e/ou comerciais.
A história da restauração pode ser encarada como parte da história da arte, mas infelizmente ainda se encontra um pouco obscura, pois não recebeu a atenção merecida.
Nesse sentido, o projeto está alinhado aos princípios do campo da constitucionalidade material e de mérito e por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar, meu parecer é favorável ao Projeto de Lei Nº 522, de 2020, de forma conclusiva.
a) Professora Bebel – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, CONFORME VOTO DA RELATORA FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 22/06/2022.

a) Dep. Maurici - Presidente

Professora Bebel
Favorável ao projeto 

Maurici
Favorável ao projeto 

Roberto Engler
Favorável ao projeto 

Valeria Bolsonaro
Favorável ao projeto 

Douglas Garcia
Favorável ao projeto 

Sergio Victor
Favorável ao projeto 
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